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Comissão de Tributação. Finanças e Orçamento

PARECERN' 1 1 0 ':':'
Processo n' 171/2020

Projeto de Lein' 129/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a abrir um crédito adicional suplementar
até o limite de R$ 1 .800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais). referente às
despesas com obras e instalações de sistemas de iluminação púb.liga com
tecnologia LED em diversas praças, vias públicas e áreas de lazer do Município.
e dá outras providências

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça
Redação concluiu pela sua legalidade

Legislação e

Os meios indicados para prover aos novos encargos sao
perfeitamente hábeis, face ao disposto na Lei Federal n' 4.320. de 1 7 de março
de 1964, que trata das normas gerais de Direito Financeiro

objetar
No que diz respeito à sua competência, esta Comissão nada tem a

Cabe ao plenário decidir

A Comissão de Obras. Segurança, Serviços e Bens Públicos para
manifestação

É o parecer

Sala de reuniões das comissões,

Presidentelda grF o

Elias Chediek Juliana Damus

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br
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Iniciativa : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto : Autoriza o Poder Executivo a abrir um crédito adicional suplementar , 

até o limite de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais) , referente às 

despesas com obras e instalações de sistemas de iluminação pública com 

tecnologia LED em diversas praças , vias públicas e áreas de lazer do Município , 

e dá outras providências . 

Ao apreciar a matéria , a douta Comissão de Justiça , Legislação e 

Redação concluiu pela sua legalidade. 

Os meios indicados para prover aos novos encargos são 

perfeitamente hábeis , face ao disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 

de 1964, que trata das normas gerais de Direito Finance iro. 

No que diz respeito à sua competência , esta Comissão nada tem a 

objetar . 

Cabe ao plenário decidir . 

À Comissão de Obras, Segurança , Serviços e Bens Públicos para 

manifestação . 

É o parecer . 

Sala de reuniões das comissões , 

Elias Chediek 

Zé 
President 
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Juliana Damus 

Rua São Bento, 887, Centro , Araraquara - SP, CEP 14801 -3 00 
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